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Seja bem-vindo à Pedagoflix ✦ Este Ebook Resumo de Conhecimentos Específicos -
Educação Especial, voltado ao PSS Paraná e alinhado ao Edital n.º 52/2026 – GS/SEED, foi
pensado para ajudar você a estudar com objetividade, clareza e foco no que realmente importa
na prova. Aqui, você encontrará um material direto ao ponto, organizado para facilitar a revisão
dos temas centrais da disciplina e fortalecer sua preparação com mais segurança, estratégia e
confiança ✓

A proposta deste resumo é apresentar os principais pontos do edital de forma enxuta e
eficiente, com atenção especial ao que costuma ser mais cobrado em concursos da área de
Educação Especial. Isso significa que você estudará os tópicos essenciais das normativas e do
aporte legal da educação especial, dos direitos educacionais da pessoa com deficiência, dos
princípios e diretrizes da educação inclusiva e da organização legal do atendimento
educacional especializado, além dos aspectos mais relevantes da legislação nacional e da
legislação estadual do Paraná ⚖️

Ao longo do ebook, você também revisará conteúdos fundamentais sobre o Plano de
Atendimento Educacional Especializado, com destaque para seu conceito, finalidade,
identificação das necessidades educacionais específicas do estudante, elaboração,
implementação, acompanhamento, articulação entre sala de aula comum e atendimento
educacional especializado, avaliação e replanejamento. Além disso, serão contemplados temas
muito recorrentes, como Língua Brasileira de Sinais, sua história, reconhecimento legal,
comunicação e interação com estudantes surdos, aspectos linguísticos e presença no contexto
escolar, bem como os recursos tecnológicos de comunicação alternativa e tecnologia
assistiva e suas aplicações pedagógicas ⟡

Você ainda terá uma visão objetiva sobre os atendimentos nas salas de recursos
multifuncionais, incluindo sua organização, finalidade e o atendimento educacional
especializado nas áreas auditiva, visual, intelectual e para altas habilidades e superdotação.
Também ganharão destaque os conteúdos de adaptação e diferenciação curricular,
especialmente os conceitos, as adequações de objetivos, conteúdos, metodologias e avaliação,
as estratégias pedagógicas para a inclusão escolar e o planejamento curricular voltado à
diversidade. Em concursos, esses temas costumam aparecer com força, sobretudo quando
associados à legislação, à inclusão escolar, ao atendimento educacional especializado e às
práticas pedagógicas acessíveis ✦ Então, avance com foco: este resumo foi feito para que você
estude melhor, revise com agilidade e chegue mais preparado à sua prova 🚀
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Legislação nacional da educação especial

A legislação nacional garante educação inclusiva
como direito fundamental ✦. A Constituição de 1988
assegura igualdade, atendimento educacional
especializado e acesso à escola regular. A LDB nº
9.394/1996 define a educação especial como
modalidade transversal, preferencialmente na rede
comum. A Lei Brasileira de Inclusão nº 13.146/2015
proíbe discriminação e barreiras ♿.

A Política Nacional de Educação Especial na
Perspectiva da Educação Inclusiva fortalece matrícula,
participação e aprendizagem. Destacam-se ainda:

Decreto nº 7.611/2011, sobre AEE; ECA, com proteção integral; e normas do CNE, que
orientam currículo, acessibilidade, avaliação e formação docente ✓.

Questão 1. (Pedagoflix 2026) Segundo a legislação nacional da educação especial, qual
afirmação está correta?

a) A educação especial deve substituir, em regra, a escolarização na rede comum.
b) A Constituição de 1988 limita o acesso do estudante público-alvo da educação especial a
escolas especializadas.
c) A LDB nº 9.394/1996 define a educação especial como modalidade transversal,
preferencialmente na rede comum.
d) A Lei Brasileira de Inclusão admite barreiras quando houver justificativa pedagógica.
e) As normas do CNE dispensam orientações sobre currículo, acessibilidade, avaliação e
formação docente.

Resposta: c
A LDB estabelece a educação especial como modalidade transversal e orienta sua oferta
preferencialmente na rede regular, em consonância com a educação inclusiva.

Normativas e aporte legal da educação
especial
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Legislação estadual do Paraná sobre educação especial

No Paraná, a educação especial integra a rede estadual com base na Constituição, na LDB
e nas normas do Sistema Estadual de Ensino, garantindo acesso, permanência,
aprendizagem e inclusão ✦. A SEED organiza o atendimento educacional especializado, salas de
recursos, apoios pedagógicos, acessibilidade, avaliação adequada e formação docente.

Pontos cobrados em prova:

⌘ matrícula preferencial na classe comum;
⌘ complementaridade do atendimento especializado;
⌘ respeito às especificidades de estudantes com deficiência, transtornos do espectro
autista e altas habilidades;
⌘ articulação entre escola, família e serviços públicos;
⌘ eliminação de barreiras físicas, comunicacionais e atitudinais ★.

Questão 2. (Pedagoflix 2026) Com base na legislação estadual do Paraná sobre educação
especial e nas normas do Sistema Estadual de Ensino, analise as proposições a seguir acerca da
organização do atendimento e dos princípios de inclusão:

☐ A matrícula de estudantes da educação especial deve ocorrer, preferencialmente, em
serviços substitutivos à classe comum, já que o atendimento especializado dispensa a
escolarização regular.
☐ No Paraná, a educação especial integra a rede estadual com fundamento na Constituição, na
LDB e nas normas do Sistema Estadual de Ensino, visando assegurar acesso, permanência,
aprendizagem e inclusão.
☐ Entre os pontos centrais da atuação da SEED estão a oferta de atendimento educacional
especializado de forma complementar, a articulação entre escola, família e serviços públicos, e
a eliminação de barreiras físicas, comunicacionais e atitudinais.

Resposta: E, C, C

Direitos educacionais da pessoa com deficiência

A pessoa com deficiência tem direito à educação em sistema inclusivo, com igualdade de
oportunidades, sem discriminação ✦. A Constituição, a Lei Brasileira de Inclusão e a LDB
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asseguram acesso, permanência, participação e aprendizagem, desde a educação infantil
até níveis mais elevados.

Entre as garantias centrais estão:

atendimento educacional especializado complementar ou suplementar;
adaptações razoáveis e acessibilidade ♿;
recursos de tecnologia assistiva;
profissionais de apoio, quando necessários;
vedação de cobrança adicional na rede privada.

A recusa de matrícula é ilícita ⚖ e fere o direito à dignidade, à cidadania e à inclusão escolar ★.

Questão 3. (Pedagoflix 2026) Considerando os direitos educacionais da pessoa com
deficiência no âmbito da educação especial, julgue as proposições a seguir com base nas
normativas que asseguram educação em sistema inclusivo.

☐ A pessoa com deficiência tem direito à educação em sistema inclusivo, com igualdade de
oportunidades, sendo assegurados acesso, permanência, participação e aprendizagem desde a
educação infantil até níveis mais elevados.
☐ O atendimento educacional especializado substitui o ensino comum, devendo ocorrer de
forma exclusiva para garantir a inclusão escolar.
☐ A recusa de matrícula na escola e a cobrança adicional na rede privada contrariam garantias
legais relacionadas à dignidade, à cidadania e à inclusão escolar.

Resposta: C, E, C

Princípios e diretrizes da educação inclusiva

A educação inclusiva fundamenta-se na igualdade, na não discriminação, na
acessibilidade e na participação plena ✦. Garante matrícula, permanência, aprendizagem e
desenvolvimento de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e
altas habilidades, preferencialmente na rede regular.

Diretrizes centrais: atendimento educacional especializado complementar; adaptação
razoável; desenho universal; eliminação de barreiras físicas, comunicacionais,
pedagógicas e atitudinais ✓.
Corresponsabilidade: escola, família, Estado e comunidade atuam de forma articulada
⟡.

Conhecimentos Específicos - Educação Especial

13/48



Foco pedagógico: currículo flexível, avaliação inclusiva, recursos de acessibilidade e
formação docente contínua ★.

Predomina a perspectiva dos direitos humanos, com valorização da diversidade e respeito às
singularidades de cada estudante.

Questão 4. (Pedagoflix 2026) Na perspectiva da educação inclusiva, qual alternativa expressa
corretamente seus princípios e diretrizes centrais?

a) Prioriza turmas separadas para garantir atendimento mais homogêneo aos estudantes.
b) Defende matrícula na rede regular apenas quando não forem necessários recursos de
acessibilidade.
c) Substitui o currículo flexível por avaliação padronizada e uniforme para todos.
d) Restringe a responsabilidade pela inclusão ao professor da sala comum.
e) Fundamenta-se na igualdade, na não discriminação, na acessibilidade e na participação
plena, com eliminação de barreiras e atendimento educacional especializado complementar.

Resposta: e
A educação inclusiva tem base nos direitos humanos e prevê acesso, permanência,
aprendizagem e participação plena, com eliminação de barreiras e apoio especializado
complementar.

Organização legal do atendimento educacional especializado

A organização legal do atendimento educacional especializado, na perspectiva inclusiva,
decorre da Constituição de 1988, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e da
Política Nacional de Educação Especial. O atendimento deve ocorrer, preferencialmente, na
rede regular, em turno complementar ou suplementar, sem substituir a escolarização ✨.

Compete ao sistema de ensino garantir:

salas de recursos multifuncionais;
acessibilidade arquitetônica, comunicacional e pedagógica ♿;
profissionais qualificados;
recursos, serviços e tecnologias assistivas.

O Decreto nº 7.611/2011 reforça o apoio à autonomia, participação e aprendizagem, com
articulação entre escola, família e demais serviços. Em concursos, destaca-se: AEE complementa,
não substitui a classe comum ✓.
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Questão 5. (Pedagoflix 2026) Considerando a organização legal do atendimento educacional
especializado (AEE) na perspectiva inclusiva, julgue as proposições a seguir.

☐ O AEE deve ocorrer, preferencialmente, na rede regular, em turno complementar ou
suplementar, sem substituir a escolarização.
☐ O Decreto nº 7.611/2011 reforça o apoio à autonomia, à participação e à aprendizagem, com
articulação entre escola, família e demais serviços.
☐ Compete exclusivamente à família garantir acessibilidade arquitetônica, comunicacional e
pedagógica aos estudantes público da educação especial.

Resposta: C, C, E
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